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PROJETO	DE	LEI	DE	EMENDA	À	LEI	ORGÂNICA

EXPOSIÇÃO	DE	MOTIVOS
	

Submeto	 o	 presente	 Projeto	 de	 Emenda	 à	 Lei	 Orgânica	 do	Município	 de	 Porto	 Alegre	 aos	 meus	 nobres
pares,	o	qual	tem	por	objetivo	adequar	no	referido	ato	normativo	o	denominado	“orçamento	impositivo”,	com	base	no
art.	166	da	Constituição	Federal,	que	foi	alterado	recentemente	pela	Emenda	Constitucional	nº	126,	de	21	de	dezembro
de	2022.

Ou	seja,	a	 legislação	que	rege	as	emendas	 impositivas	na	Lei	Orgânica	de	Porto	Alegre	está	defasada	em
1,35%	(um	vírgula	trinta	e	cinco	por	cento)	frente	à	Constituição	Federal.	Ademais,	não	prevê	as	emendas	por	bancada
parlamentar.

Logo,	 é	 imperioso	 ressaltar	 que	 as	 emendas	 impositivas	 à	 Lei	 do	 Orçamento	 Anual	 permitem	 que	 os
parlamentares,	 que	 possuem	 um	 olhar	 mais	 atento	 às	 dificuldades	 das	 comunidades,	 possam,	 assim,	 destiná-las,
também	por	bancadas,	a	todos	os	rincões	de	Porto	Alegre.

Tal	 norma,	 emenda	por	 bancada	 em	municípios,	 fora	 colocada	 em	questionamento,	 e,	 conforme	 acordão,
julgada	improcedente	a	ADIN,	vejamos:

	
AÇÃO	 DIRETA	 DE	 INCONSTITUCIONALIDADE.	 MUNICÍPIO	 DE	 TAPES.	 EMENDA	 À	 LEI	 ORGÂNICA	 MUNICIPAL.	 LEI
ORÇAMENTÁRIA	ANUAL.	EXECUÇÃO	OBRIGATÓRIA	DE	EMENDAS	DE	BANCADA.	ORÇAMENTO	IMPOSITIVO.	MODELO
FEDERAL.	 EMENDA	 CONSTITUCIONAL	 Nº	 100/2019.	 PRINCÍPIO	 DA	 SIMETRIA.	 AUTONOMIA	 MUNICIPAL.
COMPETÊNCIA	 LEGISLATIVA	 DO	 PODER	 EXECUTIVO	 RESPEITADA.	 VIOLAÇÃO	 AO	 PRINCÍPIO	 DA	 SEPARAÇÃO	 DOS
PODERES	NÃO	VERIFICADA.	 -	Os	dispositivos	questionados	da	Lei	Orgânica	do	Município	de	Tapes	tornam	obrigatória	a
execução	das	emendas	apresentadas	pelas	bancadas	de	parlamentares	ao	orçamento	municipal,	até	o	limite	de	1%	da	receita
corrente	líquida	realizada	no	exercício	anterior.	-	Norma	que	reproduz	parcialmente	o	disposto	no	artigo	166	da	Constituição
Federal,	 na	 redação	 dada	 pela	 Emenda	 Constitucional	 nº	 100/2019.	 Não	 obstante	 a	 Constituição	 Estadual	 não	 tenha
reproduzido	a	 sistemática	 inserida	na	Carta	Federal,	 não	há	qualquer	óbice	na	 instituição	do	orçamento	 impositivo	pelos
Municípios	gaúchos.	Considerando	não	ser	automática	a	sua	aplicação,	compete	a	cada	ente	federativo,	diante	da	autonomia
que	 lhes	é	conferida	e	dentro	de	 sua	competência,	adotar	ou	não	as	emendas	parlamentares,	 individuais	ou	coletivas,	de
execução	obrigatória.	-	O	texto	constitucional	trata	do	modelo	orçamentário	federal,	abordando,	por	conseguinte,	apenas	as
emendas	 de	 bancada	 de	 parlamentares	 estaduais	 e	 distrital	 do	 Congresso	 Nacional.	 Tal	 previsão	 não	 significa	 uma
autorização	 para	 que	 apenas	 Estados	 e	 Distrito	 Federal	 implementem	 as	 emendas	 coletivas	 impositivas,	 tampouco	 uma
vedação	 aos	 Municípios.	 -	 A	 criação,	 no	 âmbito	 municipal,	 de	 emendas	 de	 bancada	 impositivas,	 portanto,	 encontra
fundamento	 de	 validade	 na	 ordem	 constitucional.	 Afronta	 ao	 princípio	 da	 separação	 dos	 Poderes	 não	 verificada.	 AÇÃO
DIRETA	DE	INCONSTITUCIONALIDADE	JULGADA	IMPROCEDENTE.	UNÂNIME.

	
Isto	posto,	é	perfeitamente	possível	e	legal	os	vereadores	e	bancadas	parlamentares	apresentarem	emendas

parlamentares	 destinando	 recursos,	 num	montante	 maior,	 para	 obras	 de	 infraestrutura,	 bem	 como	 aumentarem	 os
recursos	dos	serviços	de	saúde,	como	compra	de	ambulâncias	e	outros	equipamentos	necessários	para	o	atendimento
da	população	do	Município,	reforçando,	assim,	o	Legislativo	Municipal.

Por	fim,	conto	com	o	apoio	dos	meus	pares	para	a	aprovação	do	presente	Projeto	de	Emenda	à	Lei	Orgânica
do	Município	de	Porto	Alegre.

	
Sala	das	Sessões,	6	de	junho	de	2025.

	

	

	
	
	

PROJETO	DE	EMENDA	À	LEI	ORGÂNICA	Nº	001/25
	
	
	

Inclui	 §	 10	 no	 art.	 116-A	 da	 Lei	 Orgânica	 do	 Município	 de	 Porto	 Alegre,
incluindo	a	garantia	de	execução	orçamentária	e	financeira	de	programações
incluídas	 por	 emendas	 de	 bancada	 de	 parlamentares	 a	 Projeto	 de	 Lei
Orçamentária	Anual	(LOA).

	
	

Art.	1º		Fica	incluído	§	10	no	art.	116-A	da	Lei	Orgânica	do	Município	de	Porto	Alegre,	conforme	segue:
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“Art.	116-A.		..............................................................................................................
	
....................................................................................................................................
	
§	10.		A	garantia	de	execução	de	que	trata	o	caput	deste	artigo	aplica-se	também	às	programações	incluídas

por	 todas	 as	 emendas	 de	 iniciativa	 de	 bancada	 de	 parlamentares,	 no	 montante	 de	 1%	 (um	 por	 cento)	 da	 receita
corrente	líquida	realizada	no	exercício	anterior.”	(NR)

	
Art.	2º		Esta	Emenda	à	Lei	Orgânica	entra	em	vigor	na	data	de	sua	publicação.
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Gilvani	Dalloglio,	Vereador	(a),	em	17/06/2025,	às	11:13,	conforme
horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções
de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Márcio	Ferreira	Bins	Ely,	Vereador,	em	18/06/2025,	às	15:16,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Marcelo	Rodrigo	Bernardi,	Vereador,	em	18/06/2025,	às	15:18,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	José	Amaro	Azevedo	de	Freitas,	Vereador	(a),	em	18/06/2025,	às
15:40,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Mauro	Roberto	Pinheiro,	Vereador,	em	18/06/2025,	às	16:42,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Tanise	Amalia	Pazzim,	Vereador	(a),	em	19/06/2025,	às	13:24,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Alexandre	Wagner	da	Silva	Bobadra,	Vereador	(a),	em	23/06/2025,
às	14:40,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-
2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Carlo	Carotenuto	Filho,	Vereador	(a),	em	23/06/2025,	às	14:43,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Gilsomar	da	Silva,	Vereador,	em	23/06/2025,	às	15:10,	conforme
horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções
de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Jesse	Sangalli	de	Mello,	Vereador,	em	23/06/2025,	às	15:57,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Mariana	Doernte	Lescano,	Vereador	(a),	em	23/06/2025,	às	16:29,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Hamilton	Sossmeier,	Vereador,	em	23/06/2025,	às	16:35,	conforme
horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções
de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Vera	Regina	Rodrigues	de	Armando,	Vereador	(a),	em	23/06/2025,
às	16:41,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-
2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0919042	e	o	código	CRC	D75E22E5.

Referência:	Processo	nº	370.00190/2025-12 SEI	nº	0919042
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